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Introdução : Política pública é uma diretriz elaborada para enfrentamento de um 
problema considerado público. O processo de implementação consiste nas ações 

de atores públicos e privados que almejam cumprir objetivos previamente 
definidos. Pode-se abordar analiticamente esse processo considerando a 

discricionariedade dos implementadores, os quais adaptam políticas de acordo 
com constrangimentos dos seus espaços de trabalho uma vez que interagem 

diretamente com beneficiários dos serviços prestados.  

Objetivo: Analisar a implementação da Política
Nacional de Humanização nas Unidades Básicas
de Saúde de Porto Alegre e, portanto, verificar
como a discricionariedade proporciona a
adequação da política pública e, portanto, seu
redesenho.

Problema de Pesquisa : De que forma a discricionariedade é
usada na implementação da PNH? Quais resultados desse
processo para a conformação da política pública?

Método: Qualitativo com a coleta de dados
primários através de entrevistas semiestruturadas
e dados secundários extraídos de cartilhas do
Ministério da Saúde sobre a Política Nacional de
Humanização, os quais foram categorizados e
analisados por meio de análise de conteúdo.

A PNH segundo o Ministério da Saúde: criada em 2003 pelo Ministério da

Saúde, visa traduzir as práticas de saúde em ações de assistência e gestão.

Assim investe na valorização dos profissionais, dos usuários e dos

gestores, para que esses atores possam fazer conjuntamente uma gestão

em saúde mais responsável, participativa e horizontal.

A PNH segundo os implementadores: A falta de treinamento, a falta de

recursos físicos e humanos percebidos por coordenadores das unidades e

a diversidade (20) de atividades citadas como políticas de humanização

evidencia o uso da discricionariedade como um mecanismo para

adaptação da PNH aos constrangimentos dos serviços de saúde. A

construção de ideias distintas do que possa ser a política possibilita,

portanto, a implementação de uma política de humanização dos

implementadores e não aquela fielmente elaborada pelo Ministério da

Saúde.
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